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Embora não fosse associado ao Indexante dos 
Apoios Sociais (IAS)9, o valor mensal de referência do 
CSI esteve alinhado com este indicador até 2024, ano 
em que atingiu os 550 euros. A partir de junho deste 
ano, em cumprimento do objetivo governamental 
de elevar gradualmente o valor de referência do CSI 
até 870 euros em 2029, o valor mensal de referência 
deixou de acompanhar a evolução do IAS.

A figura descreve a evolução do valor mensal 
de referência do CSI em comparação com, por um 
lado, o salário mínimo nacional e, por outro, o limiar 
de pobreza, isto é, o rendimento mínimo abaixo do 
qual um indivíduo isolado é considerado em risco 
de pobreza, o qual equivale a 60% do rendimento 
mediano da população.

Verificamos que, ao longo dos últimos dez anos, 
o valor de referência do CSI se situou sempre abaixo 
do limiar de pobreza e que o diferencial se ampliou 
significativamente entre 2015 e 2023, tendo passado 
de 6,8% para 22,8%. Esta evolução reflete em parte o 
congelamento do valor de referência a partir de 2020, 
num período em que os efeitos da crise pandémica 
mais se fizeram sentir no agravamento da situação 
económica dos estratos mais desfavorecidos.  
O aumento do valor de referência introduzido em 
junho de 2024 veio reduzir este diferencial para 16,9%. 

O gráfico dá ainda conta do impacto da alteração 
da condição de recursos, referente à eliminação do 
rendimento dos filhos do beneficiário, que se saldou 
por aumentos sucessivos do número de beneficiários, 

de 32% em 2024 e de 13% em 2025. Neste ano,  
foi atingido o máximo absoluto de 252.356 
beneficiários. A conjugação do aumento do valor  
de referência com a alteração da condição de recursos 
refletiu-se no aumento do valor médio da prestação, 
que em 2025 se situou nos 207 euros, 31% acima  
do valor registado em 2023.

Em resultado desta evolução, a despesa com  
o CSI aumentou 300 milhões de euros (128%) entre 
2023 e 2025, ano em que atingiu os 535 milhões  
de euros, o que representa 1,4% da despesa corrente 
da Segurança Social.

O ESTADO DA NAÇÃO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 2026:
GOVERNAR COM UM PARLAMENTO FRAGMENTADO

Beneficiários e valores de referência para: Evolução do Valor de Referência do CSI,  
do Limiar de Pobreza e do Salário Mínimo, 2015-2025

Fonte: Estatísticas da SS, DataLabor, INE e Pordata

1	 Portaria n.º 154-A/2024/1.
2	 Portaria n.º 31-A/2023.
3	 Valor de rendimento abaixo do qual se considera que uma família 

se encontra em risco de pobreza. Tipicamente, correspondente  
a 60% da mediana do rendimento por adulto equivalente.

4	 Governo de Portugal (2024) Programa do XXIV Governo 
Constitucional. Lisboa: Governo de Portugal.

5	 Esta meta foi atualizada no programa do XXV Governo  
para 870 euros em 2029.

6	 O EUROMOD é um modelo de microsimulação das políticas 
sociais e fiscais na União Europeia, desenvolvido pelo Joint 
Research Centre, da Comissão Europeia e em Portugal,  
por uma equipa do Institute of Public Policy – Lisbon (IPP).

7	 Decreto-Lei n.º 232/2005 de 29 de dezembro.
8	 A redução em 2,25% do valor de referência do CSI em 2013  

foi justificada com base no aumento das pensões mínimas,  
o que representou uma revisão da estratégia iniciada com  
a criação do CSI.

9	 O IAS foi criado em 2006 e é um valor de referência fixado 
anualmente por Portaria do Governo. Serve de base ao cálculo  
e atualização de diversas prestações da Segurança Social,  
bem como de alguns componentes do IRS.
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Em maio de 2024, o recém-empossado Governo 
da AD aprovou uma atualização extraordinária do 
Complemento Solidário para Idosos que aumentou  
o valor (mensal) de referência desta prestação  
de €550.6 para €600.61.

Este aumento tem uma dupla significância.  
Em primeiro lugar, pela dimensão do aumento (9,1%). 
Assim, se consideramos também a atualização regular 
introduzida pelo anterior executivo (liderado pelo PS)2 
– também ela significativa (12,8%) – estamos perante 
o maior aumento anual do CSI (23%), pelo menos, 
desde o fim do período de assistência financeira. Em 
segundo lugar, porque esta atualização extraordinária 
reflete uma mudança de orientação política sobre 
o benchmark para o qual deve convergir o valor de 
referência do CSI. Se a atualização aprovada pelo 
executivo anterior apontava para uma convergência 
com o limiar de pobreza3, esta atualização 
extraordinária reflete o objetivo consagrado no 
Programa do XXIV Governo Constitucional4 de 
aumentar gradualmente o valor de referência do CSI 
até atingir 820 euros em 20285, tendo como objetivo  
a equiparação ao valor do salário mínimo nacional  
na legislatura seguinte (Governo de Portugal, 2024).

Este capítulo propõe-se avaliar o impacto  
destas medidas à luz desta dupla significância. Nesse 
sentido, o capítulo estrutura-se da seguinte forma.  
A primeira parte oferece uma breve descrição do CSI  
e do seu lugar na arquitetura do sistema de Segurança 
Social. Tendo por base um conjunto de simulações 
produzidas com o EUROMOD6, avalia o impacto do 
aumento do CSI sobre a pobreza no período entre 
2023 e 2024, analisando se o objetivo de convergência  
com o salário mínimo – comparado com o objetivo  

da convergência do CSI com o limiar de pobreza  
– é o uso mais eficiente dos recursos públicos no 
combate à pobreza.

O CSI ENQUANTO INSTRUMENTO DE COMBATE 
À POBREZA NOS IDOSOS

O CSI é uma prestação destinada às pessoas idosas 
de baixos rendimentos, de idade igual ou superior à 
idade legal de acesso à pensão de velhice (atualmente 
66 anos e 9 meses), bem como aos pensionistas de 
invalidez que não recebam a Prestação Social para a 
Inclusão (PSI). Esta prestação está enquadrada pelo 
subsistema de solidariedade do Sistema de Proteção 
Social da Cidadania, sendo integralmente financiada 
por impostos.

Para ter direito ao CSI, o beneficiário deve  
provar que os seus rendimentos não excedem  
um determinado valor anual de referência (atualmente  
8040 euros), no caso de ser isolado, ou 1,75 vezes  
esse valor, no caso de se tratar de um casal.  
O montante da prestação corresponde à diferença 
entre o valor de referência e os rendimentos brutos  
do beneficiário. No apuramento dos rendimentos 
entram não só os montantes recebidos a título  
de pensões, subsídios e remunerações de trabalho, 
como ainda os rendimentos prediais e de capitais,  
e uma percentagem do património mobiliário  
e imobiliário (excluindo a habitação própria),  
entre outros.

Com a introdução do CSI em 20067, pretendeu-se 
melhorar a eficácia do combate à pobreza e à exclusão 
social entre os idosos, através da concentração 
dos recursos nos estratos da população idosa com 
menores rendimentos, em contraponto à estratégia 
tradicional de valorização das pensões mínimas,  
as quais, por não serem dependentes de condição  
de recursos, não permitem diferenciar entre situações  
de desigual necessidade social.

De acordo com a lei que lhe deu origem,  
o valor de referência do CSI deveria ser atualizado 
anualmente em função da evolução dos preços,  
do crescimento económico e da distribuição da 
riqueza. Na realidade, o valor de referência foi reduzido 
em 20138 e não foi atualizado entre 2014 e 2016,  
nem entre 2020 e 2023.

Ao longo dos últimos dez anos, 
o valor de referência do CSI se 

situou sempre abaixo do limiar de 
pobreza e o diferencial se ampliou 

significativamente entre 2015 e 2023, 
tendo passado de 6,8% para 22,8%.
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que os efeitos da alteração do valor de referência sobre as taxas de risco de 
pobreza (menos na intensidade) e no valor da despesa serão relativamente 
lineares, devemos supor que o impacto das alterações no valor de referência 
do CSI sobre estes indicadores será superior ao projetado.

OS AUMENTOS DO CSI DE 2023 PARA 2024
Como referido anteriormente, as primeiras duas colunas da tabela ilustram 
alguns dos principais impactos do reforço do valor de referência do CSI entre 
2023 e 2024. O primeiro e mais óbvio impacto é que, como seria de esperar, 
este aumento resultou numa subida significativa da despesa no programa 
– algo já sinalizado pelo Conselho de Finanças Públicas.4

Este aumento, que segundo a nossa simulação andará na ordem dos 
173,1 milhões de euros, resulta de dois mecanismos: por um lado, o aumento 
do valor de referência, que permitiu o alargamento do número de pessoas 
elegíveis e que resultou num aumento significativo (82 mil) do número de 
beneficiários. Por outro lado, o aumento do valor de referência permitiu 
também o aumento do valor das prestações pagas – cujo valor médio subiu, 
entre 2023 e 2024, de €95 para €127.

No entanto, este aumento significativo em termos do número 
de beneficiários e do valor da prestação não se traduziu em impactos 
significativos no combate à pobreza. Assim, entre 2023 e 2024,  

CSI (2024, 
s/atual.)

CSI 
(2024)

Dif. vs. CSI 
(2024)

CSI       
(Salário 
Minimo)

Dif. vs. CSI 
(2024)

CSI (Limiar 
Pobreza)

Dif. vs. CSI 
(2024)

Valor de Referência (€) 488.2 600 820 724

Valor Médio,  
p/ Beneficiário (€)

95.1 126.9
(223)

31.8 217.6 90.7 188.4 61.5

Beneficiários (milhares) 125.6 207.8
(223)

82.2 490 282.2 421.3 213.5

Despesa (milhões €) 143.4 316.5
(399)

173.2 1279.6 963.1 952.6 636.1

Limiar de Pobreza  
(60% da mediana, €)

723 723
(723)

0 726.3 3.4 724.7 1.8

Prevalência da Pobreza 
(FGT(0), 60% da mediana)

15.8 15.7
(15.4)

-0.1 13.2 -2.4 13.5 -2.1

Intensidade da Pobreza 
(FGT(1), 60% da mediana)

3.9 3.8 -0.2 3.4 -0.4 3.4 -0.4

Taxa de Pobreza, 65+  
(60% da mediana)

23.1 22.7
(17.8)

-0.4 12.8 -9.9 14.2 -8.5

Eficiência Marginal,  
(p/milhão €):  
Prevalência da Pobreza

-0.001 -0.003 -0.003

Eficiência Marginal,  
(p/milhão €): Pobreza, 65+

-0.002 -0.01 -0.013

Simulação do impacto do reforço do CSI sobre a pobreza
Fonte: EUROMOD

Nota: 
Entre parênteses, encontram-se os valores reais reportados, para 2024, do número de beneficiários (Estatísticas da Segurança Social), da despesa 
(Relatórios da Conta da Segurança Social e Execução Orçamental da Segurança Social, dezembro 2025) e do limiar e das taxas de pobreza (Datalabor).

É entre os mais 
idosos (pessoas com 

65 ou mais anos) 
que o impacto deste 

aumento é mais 
visível: 0,4 pontos 

percentuais.
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O REFORÇO DO COMPLEMENTO SOLIDÁRIO PARA IDOSOS:  
UMA AVALIAÇÃO PRELIMINAR

Em consonância com os objetivos traçados no início deste capítulo,  
apresentamos agora os resultados de um conjunto de simulações1 que 
visam, por um lado, avaliar o impacto do reforço do CSI sobre a pobreza,  
no período ente 2023 e 2024 e, por outro, avaliar se o objetivo de 
convergência com o salário mínimo – comparado com o objetivo da 
convergência com o limiar de pobreza – é o uso mais eficiente dos recursos 
públicos no combate à pobreza.

Os resultados destas simulações são apresentados na tabela.  
Nas primeiras duas colunas da tabela simulam-se os impactos do aumento 
do valor de referência do CSI para €600, em 2024, por oposição a um cenário 
em que não teria havido qualquer atualização, ou seja, em que o valor de 
referência do CSI seria mantido no mesmo nível de 2023 (€488). Não sendo 
possível com o EUROMOD simular a evolução dos rendimentos até 2028, 
nas restantes colunas simula-se o impacto de aumentar, relativamente ao 
valor em vigor em 2024 (€600), o valor de referência do CSI para um valor 
equivalente ao salário mínimo em 2024 (€820) e, alternativamente, para um 
valor equivalente ao limiar de pobreza (€723). De modo a facilitar a leitura 
dos resultados das simulações, foram introduzidas colunas com  
as diferenças entre os cenários relevantes.

Os resultados aqui apresentados devem ser lidos com cuidado, uma 
vez que – como acontece com este tipo de exercícios – os resultados das 
simulações subestimam algumas variáveis e sobrestimam outras. Como se 
pode observar na segunda coluna da tabela, quando confrontados  
com estatísticas oficiais sobre os mesmos indicadores (em parênteses), as 
nossas simulações tendem a subestimar não só o número de beneficiários 
(em aproximadamente 15 mil) como o valor médio da prestação (em cerca 
de €96). Existe também uma diferença entre o nível de despesa simulado 
pelo nosso modelo (316,5 milhões de euros) e o reportado nas estatísticas 
da Segurança Social (399 milhões de euros). A subestimação do valor médio 
do CSI poderá, em parte, justificar a sobrestimação (em quase 5 pontos 
percentuais) da pobreza entre os mais idosos.2

Estas discrepâncias refletem limitações próprias ao modelo utilizado 
na simulação desta prestação, mas também qualidade da informação 
estatística utilizada para efeitos de comparação. Por exemplo, a estatística 
sobre o número de beneficiários do CSI reportado na tabela refere-se ao 
total de beneficiários processados ao longo do ano – o que pode, portanto, 
sobrestimar o número de beneficiários.3 Tais limitações deverão ser levadas 
em conta na interpretação dos resultados. Nomeadamente, se aceitarmos 

Este aumento 
significativo em 

termos do número 
de beneficiários e do 

valor da prestação 
não se traduziu 

em impactos 
significativos no 

combate à pobreza. 
A percentagem 
de pessoas em 

situação de risco de 
pobreza diminuiu 

em apenas 0,1 pontos 
percentuais.

O REFORÇO DO COMPLEMENTO 
SOLIDÁRIO PARA IDOSOS. 
EFICÁCIA E EFICIÊNCIA 
NO COMBATE À POBREZA
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mais modestos – com a taxa de pobreza na população em geral (prevalência) 
a baixar em 2,4 pontos percentuais. Observa-se ainda uma redução,  
não menosprezável, da intensidade da pobreza (menos 0,4 pontos) como 
resultado da medida.

No entanto, a simulação realizada sugere que a equiparação do valor 
de referência do CSI ao limiar de pobreza (em 2024), seria porventura uma 
opção mais eficiente em termos da utilização de recursos públicos no  
combate à pobreza – na medida em que, apresentando efeitos relativamente 
comparáveis a todos os níveis (prevalência e intensidade da pobreza e taxa 
de pobreza entre os mais idosos), exigiria um menor dispêndio de recursos –  
€953 milhões, em contraponto com €1280 milhões.

CONCLUSÃO
Partindo de um conjunto de simulações produzidas com base no 
EUROMOD, propusemo-nos avaliar os efeitos do reforço do valor de 
referência do CSI entre 2023 e 2024 e estimar quais seriam os impactos  
de equiparar o valor do CSI ao do salário mínimo e, por contraponto,  
ao valor do limiar de pobreza.

Os nossos resultados sugerem quatro conclusões fundamentais:
1	 Aumentos significativos do valor de referência do CSI tendem  

a produzir aumentos substanciais na despesa do programa.
2 	 O reforço do valor de referência do CSI tem (sobretudo) um impacto 

sobre a pobreza entre os mais idosos – o qual é tanto maior quanto 
maior for aquele reforço.

3 	 O aumento (em €112) do valor de referência do CSI entre 2023 e 2024 
gerou um aumento significativo de despesa que, de acordo com os 
resultados da simulação, não se terá traduzido ainda por um impacto 
substantivo sobre a pobreza – quer entre os mais idosos, quer entre  
a população em geral.

4 	 Na medida em que produz resultados comparáveis, a equiparação  
do CSI ao valor do limiar de pobreza oferece uma melhor alternativa, 
em termos de utilização dos recursos públicos, do que a equiparação 
do CSI ao valor do salário mínimo.

Independentemente dos juízos que se possam fazer sobre qual o objetivo 
que deve presidir à política de atualização do CSI, os resultados produzidos 
sugerem que futuras atualizações deverão ponderar os impactos sobre  
a despesa no programa, vis a vis os potenciais impactos sobre a pobreza  
que estas poderiam gerar.

O ESTADO DA NAÇÃO E AS POLÍTICAS PÚBLICAS 2026:
GOVERNAR COM UM PARLAMENTO FRAGMENTADO

1	 Os resultados aqui apresentados 
foram produzidos com a versão 
I2.0+ do EUROMOD, com base na 
legislação vigente em 2024, e em 
dados do input dataset derivado de 
microdados do EU-SILC (RPP 32 2023).

2	 Outra possível explicação para esta 
discrepância (relativamente à taxa 
de pobreza entre os mais velhos) 
deve-se ao facto de haver limitações 
que impedem a simulação do 
impacto das pensões mínimas  
no EUROMOD, para Portugal. 

3	 Uma estatística reportada pelo 
Conselho de Finanças Públicas 
(2025) sugere que o número de 
beneficiários do CSI em 2024  
foi de 208 mil – muito próximo, 
portanto, das nossas simulações.

4	 Conselho das Finanças Públicas 
(2025) Perspetivas económicas e 
orçamentais 2025-2029 (atualização). 
Relatório n.º 7/2025. Conselho das 
Finanças Públicas.

5	 Este indicador estabelece um rácio 
entre a variação da linha de pobreza 
e a variação da despesa no CSI, 
expressando a sensibilidade da linha 
de pobreza a alterações na despesa 
do programa nos cenários em análise.

	 Bibliografia:
	 Governo de Portugal (2024)  

Programa do XXIV Governo 
Constitucional. Lisboa: Governo  
de Portugal.

a percentagem de pessoas na população que estão em situação de risco  
de pobreza diminuiu em apenas 0,1 pontos percentuais. O impacto sobre  
o indicador que mede a intensidade da pobreza, ou seja, a distância entre  
o rendimento médio dos pobres em percentagem do limiar de pobreza,  
é também diminuto (0,2 pontos). Ainda assim, e sem surpresa, é entre os 
mais idosos (pessoas com 65 ou mais anos) que o impacto deste aumento  
é mais visível: 0,4 pontos percentuais.

Este cenário de aumento significativo de despesa no CSI com ganhos 
modestos ao nível da prevalência e intensidade da pobreza poderá levantar 
questões quanto à eficiência deste reforço do valor de referência desta 
prestação no combate à pobreza – ressalva feita quanto à amplitude do efeito 
simulado neste modelo, como antes referimos. Esta impressão é confirmada 
pelos indicadores de Eficiência Marginal5, que sugerem que, por cada milhão 
de euros de despesa adicional, a prevalência (ou taxa) da pobreza na população 
em geral diminui apenas 0,008 pontos percentuais e a taxa de pobreza entre 
os mais velhos diminui aproximadamente 0,03 pontos percentuais.

DEVE O CSI CONVERGIR COM O SALÁRIO MÍNIMO?
Como mostra a secção anterior, os efeitos do reforço do CSI na pobreza, 
entre 2023 e 2024, foram relativamente diminutos tendo em conta  
o acréscimo de despesa que significaram. Estes resultados reforçam  
a necessidade de se avaliar se a estratégia de equiparação do CSI com  
o salário mínimo, na medida que implicaria um aumento significativo  
da despesa alocada ao programa, seria um melhor uso dos recursos públicos  
no combate à pobreza em Portugal.

Em linha com o que seria expectável à luz dos resultados já 
apresentados, uma possível equiparação do valor de referência do CSI com 
o salário mínimo (a valores de 2024) resultaria num aumento significativo 
da despesa, quase quadruplicando o respetivo valor em 2024. Tal como 
no exercício anterior, este aumento de despesa resulta de um aumento 
substancial do número de beneficiários – que mais que duplicaria (de 208 
para 490 mil) – e de um aumento do valor médio da prestação,  
que subiria de aproximadamente €127 para €218.

Ao contrário do cenário anterior, este aumento na despesa no CSI iria 
traduzir-se em ganhos significativos em termos da redução da pobreza 
entre os mais idosos (65+) – com uma redução na ordem dos quase 10 pontos 
percentuais na taxa de pobreza neste grupo. Já os ganhos em termos da 
prevalência e de intensidade da pobreza na população em geral são bem 

A equiparação do 
valor de referência 
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pobreza (em 2024), 

seria porventura 
uma opção mais 

eficiente em termos 
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